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JUSTIÇA RESTAURATIVA EM SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER: um estudo sobre a implantação de um modelo de justiça criminal diferenciado no país.
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A presente pesquisa buscou estudar as vertentes, postulados e peculiaridades do modelo de Justiça Restaurativa frente à problemática de uma das mais frequentes formas de manifestação da violência em nosso país, qual seja a violência doméstica e familiar contra a mulher, disciplinada pela Lei 11.340 de 2006 – Lei Maria da Penha. Embora analisado como um modelo em construção no Brasil, suas práticas já se fazem presentes no território nacional há mais de 10 (dez) anos, tendo sido consagrado e recepcionado pelos órgãos judiciários através da Carta da XI Jornada da Lei Maria da Penha, realizada em Salvador, Bahia, no ano de 2017, acrescentando, assim, mais uma ferramenta na resolução de conflitos nessa seara. Cabe destacar tal paradigma como um modelo mais alternativo que não se esgota apenas na punição do autor do delito, mas se preocupa com a reparação dos danos causados à vítima, isto é, com a responsabilização pelos atos lesivos, a assistência material e moral, a inclusão dos ofensores na comunidade, enaltecendo o diálogo entre as partes, preservando a humanização das relações, priorizando-se as consequências do crime e a relação social afetada. O estudo teve por objetivo incentivar o conhecimento acerca da aplicação de um modelo não tradicional de justiça no país, no intuito de demonstrá-lo como meio mais humanizado e eficaz sob a ótica do contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher.  Sob o método dedutivo-indutivo, a pesquisa, de cunho bibliográfico e jurisprudencial, teve como referencial teórico as recomendações do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e do Conselho Nacional de Justiça no que tange à possibilidade de aplicação de práticas restaurativas de justiça aos casos de violência intrafamiliar que tenham como vítima as mulheres. Em sede de conclusões ou resultados, foram coletadas informações pertinentes a fim de contribuir socialmente e juridicamente, trazendo a baila uma inovadora forma de resolução de conflitos ainda pouco conhecida pela sociedade brasileira. Outrossim, tendo em vista as particularidades relacionadas ao tipo de violência estudado, onde a afetividade se faz presente e os laços afetivos são dificilmente rompidos, restou consignada a importância de um modelo conciliador de justiça que restaure, respeitando-se as partes envolvidas, os danos, possibilitando ao agressor o entendimento da proporção do sofrimento causado à vítima, em uma resposta que vai além da simples e dura punição imputada ao autor do ato violento. Grifa-se, por oportuno, que apesar de ainda não ser um paradigma aplicado por todos os Tribunais, os resultados já obtidos país afora são extremamente positivos, demonstrando a sua eficácia ao lado da adoção das práticas retributivas do modelo convencional de justiça, com um considerável nível de aprovação entre os sujeitos envolvidos direta e indiretamente em situações compreendidas no bojo da Lei 11.340 de 2006. 
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